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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
PEC 56/2011

(Tramita em conjunto
com: PEC 103/2011 e PEC

113/2011)
- Não Terminativo -

SEN. RENAN CALHEIROS 9

2
PLC 60/2011

- Não Terminativo -
SEN. RODRIGO ROLLEMBERG 83

3
PLC 38/2012

- Não Terminativo -
SEN. JOSÉ PIMENTEL 105

4
PLS 405/2009

- Terminativo -
SEN. RICARDO FERRAÇO 117



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Eunício Oliveira

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(9)(46)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-
6390/6391

1 Eduardo Suplicy(PT)(18) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Marta Suplicy(PT) SP (61) 3303-6510 2 Ana Rita(PT)(18) ES (61) 3303-1129
Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e

3303-6551
3 Anibal Diniz(PT)(16)(18) AC (61) 3303-4546 /

3303-4547
Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
4 Acir Gurgacz(PDT)(33)(34)(59) RO (61) 3303-

3132/1057
Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a

2206
5 Lindbergh Farias(PT)(17) RJ (61) 3303-6426 /

6427
Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-

5791/5793
6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(42) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(21) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eunício Oliveira(PMDB)(49) CE 6245 1 Roberto Requião(PMDB)(11)(13)(25)(29) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(10)(24)(49) RS (61) 3303-3232 2 Valdir Raupp(PMDB)(12)(25)(45)(49)(56) RO (61) 3303-
2252/2253

Romero Jucá(PMDB)(49) RR (61) 3303-2111 a
2117

3 Eduardo Braga(PMDB)(22)(25)(49) AM (61) 3303-6230

Vital do Rêgo(PMDB)(49) PB (61) 3303-6747 4 Ricardo Ferraço(PMDB)(23)(25)(49) ES (61) 3303-6590
Renan Calheiros(PMDB)(29)(49) AL (61) 3303-

2261/2263
5 Lobão Filho(PMDB)(49) MA (61) 3303-2311 a

2314
Luiz Henrique(PMDB)(35)(49) SC (61) 3303-

6446/6447
6 Waldemir Moka(PMDB)(49) MS (61) 3303 - 6767 /

6768
Francisco Dornelles(PP)(49) RJ (61)-3303-4229 7 Benedito de Lira(PP)(49) AL 6144 até 6151

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(31) GO (61) 3303-
2035/2844

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP (61) 3303-
6063/6064

2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(20) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(26)(52) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(27)(52)(54) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(14)(55) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Ciro Nogueira(PP)(19)(55) PI (61) 3303-6185 /
6187

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 João Ribeiro(PR)(28)(43)(44) TO (61) 3303-
2163/2164

4 Eduardo Amorim(PSC)(57)(58) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSOL

Sérgio Petecão(50)(51)(53) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Kátia Abreu(38)(39)(40)(47)(50)(51)(53) TO 2464 / 3303-2708
PSD

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(10) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(12) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(13) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(14) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(19) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(20) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(21) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(22) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(23) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(24) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(25) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(26) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(27) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(28) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(29) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(30) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(31) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(32) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(33) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(34) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(37) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(38) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(39) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(40) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(41) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(42) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(43) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(44) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(45) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(48) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(49) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(50) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(51) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(52) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(53) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(54) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(55) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(56) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(57) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(58) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(59) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

                                             

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

                                             
Em 3 de julho de 2012

(terça-feira)

às 14h30

                                             

PAUTA
                                             

32ª Reunião, Extraordinária
                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

Deliberativa

Local
Sala de Reuniões nº 3, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II, Senado
Federal.

Recebido o relatório do Item 1.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/07/2012 às 12:09.
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PAUTA da 32ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 3 de julho de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

EMENDAS DE PLENÁRIO AO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, de 2011

Ementa do Projeto:  Altera os incisos VII  e VIII  do § 2º do art.  155 da Constituição  
Federal  para  dispor  sobre  a  alíquota  interestadual  do  Imposto  sobre  Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte  
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, quando a operação ou a prestação  
ocorrer no âmbito do comércio eletrônico.

Autoria do Projeto: Senador Luiz Henrique e outros

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

EMENDAS DE PLENÁRIO AO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 103, de 2011

Ementa do Projeto:  Acrescenta o inciso VIII-A ao § 2º do art.  155 da Constituição  
Federal, para modificar a sistemática de cobrança do imposto sobre operações relativas  
à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual  
e  intermunicipal  e  de  comunicação  incidente  sobre  as  operações  e  prestações  
realizadas de forma não presencial e que destinem bens e serviços a consumidor final  
localizado em outro Estado.

Autoria do Projeto: Senador Delcídio do Amaral e outros

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso do Parecer   (P.S 486/2012)  
Avulso de emendas

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/07/2012 às 12:09.
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PAUTA da 32ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 3 de julho de 2012 3

EMENDAS DE PLENÁRIO AO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 113, de 2011

Ementa do Projeto: Altera o inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal para  
dispor  sobre  a  alíquota  interestadual  do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual  
e  Intermunicipal  e  de  Comunicação  nas  operações  e  prestações  de  serviços  
interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte.

Autoria do Projeto: Senador Lobão Filho e outros

Relatoria das Emendas: Senador Renan Calheiros

Relatório: Pelo acolhimento parcial das Emendas n° 2-PLEN; n° 3-PLEN e n° 4-PLEN; 
assim como pelo acolhimento parcial das PEC's n°s 56, 103 e 113, de 2011, nos termos 
da Emenda substitutiva que apresenta com base na PEC nº 103, de 2011.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, de 2011

- Não Terminativo -

Transforma cargos vagos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho,  
estruturada  pela  Lei  nº  11.355,  de  19  de  outubro  de  2006,  em cargos  de  Analista  
Ambiental, da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410,  
de 11 de janeiro de 2002; estende a indenização, de que trata o art. 16 da Lei nº 8.216,  
de 13 de agosto de 1991, aos titulares de cargos de Analista Ambiental e de Técnico 
Ambiental  da Carreira de Especialista em Meio Ambiente e aos titulares dos cargos  
integrantes do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto  
Bra-sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - PECMA,  
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, integrantes dos Quadros de  
Pessoal do Ibama e do Instituto Chico Mendes, nas condições que menciona; altera a  
Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, que cria e disciplina a Carreira de Especialista  
em Meio Ambiente, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a  
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, de 2012

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/07/2012 às 12:09.
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PAUTA da 32ª Reunião Extraordinária da CCJ, em 3 de julho de 2012 4

- Não Terminativo -

Cria  cargos  em comissão  do  Grupo-Direção  e  Assessoramento  Superiores  -  
DAS,  Gratificações  de  Representação,  Gratificações  de  Exercício  em  Cargo  de 
Confiança  devidas  a  militares  e  Gratificações  de  Representação  pelo  Exercício  de  
Função, destinados ao Ministério da Defesa.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, e no mérito, favorável 
ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 405, de 2009

- Terminativo -

Acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de  
2002 (Código Civil),  para limitar  a solidariedade do locador às hipóteses de dolo ou 
culpa.

Autoria: Senador Renato Casagrande

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 03/07/2012 às 12:09.
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à  
Constituição sobre a Proposta de Emenda à Constituição  
nº 56, de 2011, do Senador Luiz Henrique, que altera os  
incisos  VII  e  VIII  do §  2º  do art.  155 da Constituição  
Federal  para  dispor  sobre  a  alíquota  interestadual  do  
Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de  
Mercadorias  e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  
Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  
Comunicação, quando a operação ou a prestação ocorrer  
no âmbito do comércio eletrônico; sobre a Proposta de  
Emenda  Constitucional  nº  103,  de  2011,  do  Senador  
Delcídio do Amaral, que acrescenta o inciso VIII-A ao §  
2º do art. 155 da Constituição Federal, para modificar a  
sistemática  de  cobrança  do  imposto  sobre  operações  
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações  
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e  
de  comunicação  incidente  sobre  as  operações  e  
prestações  realizadas  de  forma  não  presencial  e  que  
destinem bens e serviços a consumidor final localizado em  
outro  Estado;e  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à  
Constituição nº 113, do Senador Lobão Filho, que altera  
o inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal  
para  dispor  sobre  a  alíquota  interestadual  do  Imposto  
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias  
e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  
Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação  nas  
operações  e  prestações  de  serviços  interestaduais  que  
destinem  bens  e  serviços  a  consumidor  final  não  
contribuinte.

RELATOR: Senador RENAN CALHEIROS

1
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I – RELATÓRIO

Tramitam  conjuntamente  nesta  Comissão  de  Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), conforme Requerimentos 273 e 274, de 2012, 
três  Propostas  de  Emenda  à  Constituição:  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição (PEC) nº 56, de 2011, de autoria do Senhor Senador LUIZ 
HENRIQUE, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 103, de 2011, 
de autoria do Senhor Senador DELCÍDIO DO AMARAL, e a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  (PEC)  nº  113,  de  autoria  do  Senhor  Senador 
LOBÃO FILHO, cujos objetivos são os descrito em epígrafe. 

A PEC nº 56, de 2011, do Senador Luiz Henrique, apresenta 
dois artigos:

a) O art. 1° estabelece que nas operações interestaduais  que 
envolvam o comércio  eletrônico  seja  aplicada  a  alíquota 
interestadual.  Além disso,  o  art.  1º  acrescenta  no  inciso 
VIII  que  a  partilha  do  ICMS,  no  caso  do  comércio 
eletrônico,  será  da seguinte  forma:  “caberá ao Estado da 
localização  do  destinatário  o  imposto  correspondente  à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual”. 

b) O art. 2º estabelece que a Emenda entrará em vigor no ano 
subsequente ao de sua publicação oficial e após decorridos 
noventa dias desta.

A  PEC  nº  103,  de  2011,  do  Senador  Delcídio  Amaral 
apresenta três artigos:

a) O art. 1º acrescenta inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 da 
Constituição  Federal  para  estabelecer  que,  uma  vez 
ocorrida  operação  interestadual  na  modalidade  não 
presencial,  parte  da  arrecadação  do  imposto  sobre 
operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  sobre 
prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e 
intermunicipal e de comunicação (ICMS) caberá ao Estado 
de origem e outra parte ao Estado de destino da mercadoria, 
em percentuais a serem definidos por resolução do Senado 
Federal.
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b) O art. 2º determina repartição provisória até que o Senado 
Federal  edite a referida resolução,  cabendo ao Estado de 
localização  do  destinatário  setenta  por  cento  do  imposto 
correspondente  à  diferença  entre  a  alíquota  interna  e  a 
interestadual,  na forma a ser estabelecida por deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto 
no  inciso  XII,  “g”,  do  mesmo  §  2º  do  art.  155  da 
Constituição Federal. 

c) O art. 3º é cláusula de vigência e eficácia.

A PEC nº 113, de 2011, do Senador Lobão Filho, apresenta 
três artigos:

a) O  art.1º  altera  o  inciso  VII,  do  §2º  do  art.  155,  da 
Constituição  Federal,  estabelecendo  que  em  relação  às 
operações que destinem bens e serviços a consumidor final, 
contribuinte  ou  não  do  imposto,  localizado  em  outro 
Estado,  adotar-se-á  a  alíquota  interestadual  e  caberá  ao 
Estado  da  localização  do  destinatário  o  imposto 
correspondente  à  diferença  entre  a  alíquota  interna  e  a 
interestadual.

b) O art. 2º revoga o inciso VIII do art. 155, da Constituição 
Federal; e

c) O art. 3º estabelece que a Emenda entre em vigor no ano 
subsequente ao de sua publicação oficial e após decorridos 
noventa dias.

II – ANÁLISE

Quanto ao aspecto constitucional, cabe à União legislar sobre 
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 
Constituição Federal. 

3
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A iniciativa parlamentar é amparada pelo art. 60 da CF e se 
confirma pelas assinaturas de mais de um terço dos membros do Senado 
Federal  comprovadas  no  processado  da  matéria.  Nesse  caso  específico, 
trinta signatários fizeram com que o requisito fosse obedecido com sobras. 

As PEC’s  respeitam o disposto no § 4º do art. 60 supracitado, 
na medida em que não tende a abolir a forma federativa de Estado, o voto 
direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos 
e  garantias  individuais.  Também está  em conformidade  com o §  5º  do 
mesmo art. 60, ao não versar sobre tema constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada na mesma sessão legislativa.

As  proposições  estão  de  pleno  acordo  com  os  ditames  da 
técnica legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998.

MÉRITO

O comércio  não presencial  remonta  a  longa data  no Brasil. 
Encomendas por catálogo, vendas por telefone e entregas de mercadorias 
pelos correios sempre fizeram parte do quotidiano do brasileiro comum.

Recentemente,  o advento da internet  instituiu o chamado  e-
commerce, ou comércio eletrônico, em que o comprador é exposto a uma 
variedade  de  produtos  e  preços  sem  precedentes  em  nossa  história 
econômica.

A recente  melhoria  nos  indicadores  de emprego  e  renda da 
população brasileira impulsionou mais ainda o setor, facilitando o acesso a 
recursos  eletrônicos  por  camadas  sociais  antes  excluídas  até  mesmo  do 
comércio de produtos básicos para a subsistência.

Hoje,  de  acordo com os  dados  coletados,  o  faturamento  do 
comércio eletrônico passou de R$ 540 milhões,  em 2001, para R$ 18,7 
bilhões,  em 2011,  obtendo crescimento  anual  entre  76% (2006)  e  26% 
(2011), nos últimos dez anos, conforme tabela e gráfico a seguir:
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ANO FATURAMENTO Variação
2011 R$ 18,70 bilhões 26%
2010 R$ 14,80 bilhões 40%
2009 R$ 10,60 bilhões 33%
2008 R$ 8.20 bilhões 30%
2007 R$ 6.30 bilhões 43%
 2006 R$  4,40 bilhões 76%
 2005 R$  2.50 bilhões 43%
 2004 R$  1.75 bilhão 48%
 2003 R$  1.18 bilhão 39%
 2002 R$   0,85 bilhão 55%
 2001 R$   0,54 bilhão -

   

5

14



Entre os produtos mais vendidos temos os Eletrodomésticos e 
os de Informática, conforme abaixo:

Produtos Mais Vendidos no Varejo on-line do Brasil - 2011
Produtos mais 
Vendidos %

Eletrodomésticos 15
Informática 12
Eletrônicos 8
Saúde e Beleza 7
Moda e Acessórios 7

Fonte: Levantamento mensal realizado pela empresa e-Bit  www.ebitempresa.com.br  /  Compilação:  www.e-
commerce.org.br

Essa nova realidade trouxe muitos benefícios para o cidadão 
comum, mas também muitas distorções no equilíbrio econômico entre as 
unidades  federadas.  A  maioria  das  lojas  virtuais  é  sediada  em  poucos 
Estados,  geralmente  os  mais  ricos  e  desenvolvidos,  que,  mantida  a 
sistemática  atual  de distribuição da arrecadação do ICMS, retêm toda a 
arrecadação do tributo. A fórmula constitucional atual permite tal anomalia 
ao  determinar  a  incidência  da  alíquota  interna,  geralmente  elevada,  em 
operações  envolvendo  mercadorias  destinadas  a  compradores  não 
contribuintes do  imposto  e  localizados  em  outro  Estado.  Trata-se,  em 
última análise, da própria radicalização do princípio da origem.

Embora, não tenhamos os dados do comércio de eletrônicos 
por Estado, algumas fontes divulgam que o Estado de São Paulo detém 
60%  das vendas nesse tipo de comércio. Além disso, podemos ter uma 
noção dos perdedores ou ganhadores, do ponto de vista estritamente fiscal, 
observando os Estados que assinaram  e os que não assinaram o Protocolo 
21 do CONFAZ, que estabelece a partilha favorável aos Estados de destino, 
nas  vendas  de  comércio  eletrônico.  Os  perdedores  estariam obviamente 
entre os não signatários: São Paulo, Rio de Janeiro, Amazonas, Rio Grande 
do Sul, Paraná, Santa Catarina e Minas Gerais;

15



Outra maneira de obtermos alguma referência sobre a balança 
comercial  desses  produtos  entre  os  Estados  é  com  base  nas  vendas 
interestaduais a não contribuintes do ICMS, coletadas pela equipe técnica 
do  CONFAZ.  Estão  incluídas  todas  as  vendas  interestaduais,  inclusive 
eletrônicos,  realizadas  a  não  contribuintes  como  vendas  para  pessoas 
físicas, Administração Pública, hospitais, bancos, construtoras,etc. 

De acordo com esses dados, de janeiro a maio de 2011, entre 
os Estados que tem superávit, no comércio interestadual, encontram-se São 
Paulo, com R$ 242,0 milhões de superávit, Santa Catarina, com R$ 55,3 
milhões,  Rio  de  Janeiro,  com  R$  45,8  milhões,  Goiás,  com  R$  40,5 
milhões,  Tocantins  com R$  5,6  milhões  e  Espírito  Santo,  com R$  2,9 
milhões.

Todos os demais Estados tem déficit, ou seja, são importadores 
de mercadorias, inclusive por meio da internet. Os maiores deficitários são 
Bahia,  com R$ 68,01  milhões,  Distrito  Federal,  com R$  67,6  milhões, 
Minas  Gerais,  com  R$  63,3  milhões,  Pará,  com  R$  33,8  milhões, 
Pernambuco  R$  29,6  milhões,  Mato  Grosso,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Maranhão,  com  aproximadamente  R$  20  milhões  cada  um.  Alagoas  e 
Ceará são deficitários em R$ 15,0 milhões, cada um.

Além  disso,  não  podemos  afirmar  que  todos  os  estados 
superavitários  na  balança  comercial  de  vendas  realizadas  a  não 
contribuintes são também superavitários no comércio por meio eletrônico. 
Santa Catarina, por exemplo, de acordo com o relatório do Senador Luiz 
Henrique, perde R$ 29 milhões com a atual forma de tributação de ICMS 
nesse tipo de comércio, embora tenha superávit comercial total de R$ 55,3 
milhões, no período de janeiro a maio de 2011.

As  PEC’s  em  comento  procuram  reequilibrar  essa  relação, 
ordenando que parte dos recursos auferidos pelo recolhimento do ICMS 
seja canalizada para o Estado de destino, numa justa adequação à realidade 
dos fatos, que mostra tendência crescente de utilização do e-commerce nas 
mais diversas transações.
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As PEC’s nº 56 e nº 113 tem o objetivo de alterar o regime de 
tributação  do  ICMS  nas  operações  interestaduais  decorrentes  de 
faturamento  direto  para  o  consumidor.  Porém,  diferem  quanto  à 
abrangência das operações a serem consideradas.

A PEC 56, de 2011, abrange somente o comércio eletrônico, 
enquanto  a  PEC 113,  de  2011,  abrange  todo  o  comércio  interestadual, 
presencial ou não presencial. Ambas se referem a operações e prestações 
que  destinem bens  e  serviços  ao  consumidor  final  localizado  em outro 
Estado.

No caso da PEC nº 103, de 2011, o texto original remete à 
resolução do Senado Federal a definição das futuras alíquotas, propondo 
percentuais provisórios até que a referida norma seja editada. Entretanto, 
julgamos urgente e oportuno que tais percentuais sejam estabelecidos desde 
já, na própria PEC que se pretende aprovar, sem necessidade de aguardar 
nova iniciativa legislativa da Casa.

Além disso, julgamos que o diferencial de alíquota interna e 
interestadual deva se manter como no inciso VIII, do § 2º, do Art. 155, da 
Constituição Federal atual, ou seja, seja destinado ao Estado da localização 
do destinatário.

Com a alternativa que proponho, na hipótese de uma alíquota 
média de 17%, a partilha da alíquota ficará de 7% para Estado de origem e 
10% para o Estado de destino, no caso de operações entre os Estados do 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste e os demais Estados da Federação. Se a 
partilha fosse, por exemplo, de 50% da alíquota interna de 17%, todos os 
Estados receberiam a alíquota de 8,5%. 

A alternativa que estou propondo é intermediária, pois, embora 
também se refira às operações a consumidor final, abrange o comércio não 
presencial e o comércio eletrônico, mas deixa de incluir os outros tipos de 
comércio (comércio interestadual a consumidor final feita por meio de loja 
ou empresas, que são contribuintes do imposto, que não é feito por meio de 
internet, telefone, carta, etc.).
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Além disso, na presente alternativa, a partilha da alíquota é a 
mesma,  tanto  da  PEC 56,  quanto  da  PEC 113,  de  2011,  não  havendo, 
portanto,  no  que  tange  ao  quesito  da  partilha,  diferença  entre  o  que 
proponho e as outras Propostas, em trâmite nesta Comissão.

Nesse sentido, são dignas de elogio as três propostas, tanto do 
Senador  Luiz  Henrique,  quanto  do  Senador  Delcídio  do  Amaral  e  do 
Senador  Lobão  Filho,  nas  quais  obtive  inspiração  para  formular  meu 
Relatório. Tais propostas seguem a lógica de distribuição do ICMS adotada 
na Constituição Federal e que não pode ser ignorada, simplesmente porque 
tivemos  uma  evolução  tecnológica.  É  preciso  frisar  que  a  nossa 
Constituição carrega como um dos objetivos da República Federativa do 
Brasil o de reduzir as desigualdades sociais e regionais.

De  fato,  essas  propostas  dão  às  operações  e  prestações 
interestaduais realizadas por meio eletrônico em que o consumidor final é 
não  contribuinte  o  mesmo  tratamento  dado  às  operações  e  prestações 
interestaduais (realizadas ou não por meio eletrônico) em que o consumidor 
final é contribuinte. 

Lembremo-nos  de  que,  no  modelo  da  Constituição  Federal, 
nas operações interestaduais, a regra é a partilha de receita do ICMS entre o 
Estado de  origem e  o  de  destino.  Levando-se  em conta  que  a  alíquota 
interna modal é de 17% e que a alíquota interestadual modal é de 12%, 
pode-se afirmar que, como regra, o Estado de origem se apropria de uma 
parcela maior (12%) e o de destino, de uma parcela menor (5%) do ICMS.

Entretanto, a regra se inverte nas operações interestaduais em 
que o Estado de origem é mais desenvolvido e o Estado de destino é menos 
desenvolvido.  Nesse  caso,  os  Estados  mais  desenvolvidos,  que  são  os 
Estados das Regiões Sul e Sudeste, com exceção do Espírito Santo, ficam 
com 7%, e os Estados menos desenvolvidos, que são todos os Estados das 
Regiões  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  e  o  Espírito  Santo,  ficam com 
10%. 
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Assim,  a  partilha  entre  os  Estados  do  ICMS  interestadual 
determinada  pelo  constituinte  e  calibrada  pelo  Senado Federal  objetiva, 
claramente, promover uma redistribuição de receita pública em favor dos 
Estados  menos  desenvolvidos,  coerente  com  o  objetivo  da  República 
Federativa  do  Brasil  de  reduzir  as  desigualdades  sociais  e  regionais, 
insculpido no art. 3º, III, da Carta Magna.

No Plenário, foram apresentadas três emendas: Emenda nº 2, 
Emenda nº 3 e Emenda nº 4.

A Emenda nº  2,  cujo primeiro signatário é o Senador Cyro 
Miranda,  estabelece  que  toda  operação  que  destinem bens  e  serviços  a 
consumidor final localizado em outro Estado deverá se submeter à alíquota 
interestadual, independentemente de o destinatário ser contribuinte ou não 
do imposto. Difere do Parecer aprovado na CCJ pelo fato de englobar todas 
as operações interestaduais a consumidor final, e não somente as operações 
não-presenciais por meio eletrônico. Também, difere do referido Parecer 
por incluir tanto pessoas físicas, quanto jurídicas. Além disso, a Emenda nº 
2 acrescenta no inciso VIII dois tipos de responsabilidade no recolhimento: 
uma estabelece que a responsabilidade caberá ao destinatário quando este 
for  contribuinte  do  imposto  e  outra  que  a  mesma  caberá  ao  remetente, 
quando o destinatário não for contribuinte do imposto. Quanto a partilha, 
permanece  a  mesma  do  Parecer  aprovado  na  CCJ:  a  diferença  entre  a 
alíquota interestadual e a interna caberá ao Estado destinatário.

A Emenda nº 3, cujo primeiro signatário é o Senador Rodrigo 
Rollemberg, tem o mesmo teor da Emenda nº2, apenas inclui as expressões 
“pessoas  físicas”  e  “pessoas  jurídicas”,  para  garantir  que  não  haveria 
diferença entre ambas, para a aplicação da alíquota interestadual, desde que 
a operação seja destinada a consumidor final, localizado em outro Estado.

A Emenda nº 4, cuja primeira signatária é a Senadora Lídice 
da Mata, tem o mesmo conteúdo das Emendas nº 2 e de nº 3, apenas não 
inclui os dois tipos de recolhimento, que são explicitados no inciso VIII, do 
§2º, do Art.155, tanto na Emenda nº 2, quanto na Emenda nº 3.
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A justificativa de não se diferenciar a pessoa física da jurídica, 
contida em todas as Emendas acima, é a de que não há sentido em fazer tal 
distinção, pois isso deixaria ônus aos Estados consumidores,  no caso de 
vendas  realizadas  em  “showrooms”  em  um  Estado,  quanto  a  empresa 
vendedora for localizada em outro Estado. Argumentam também que não 
há essa limitação em nenhuma das três PEC’s analisadas.

Além disso, percebe-se nas três Emendas  que há um consenso 
quanto à  necessidade  de não se  diferenciar,  para  efeito  de aplicação de 
alíquota interestadual, as operações feitas por meio eletrônico de quaisquer 
outras  operações  que  remetam  bens  e  serviços  a  consumidor  final 
localizado  em outro  Estado.  Nesses  casos,  a  diferença  entre  a  alíquota 
interestadual e a interna caberá ao Estado de localização do destinatário, 
em todas as propostas contidas nas Emendas apresentadas em Plenário.

A despeito de ser, em valores absolutos, o mais afetado pela 
mudança da regra constitucional, o Estado de São Paulo manifestou, por 
meio de emenda apresentada, ainda na CCJ, pelos seus próprios Senadores 
sua adesão às propostas das Emendas comentadas acima.

A Constituição Federal faz a diferença entre contribuinte e não 
contribuinte,  nas  operações  que  destinem bens  e  serviços  a  consumidor 
final localizado em outro Estado: aos contribuintes, é aplicada a alíquota 
interna,  enquanto  aos  não  contribuintes  seria  aplicada  a  alíquota 
interestadual (Art. 155, §2º, inciso VII, “a” e “b”).

O que as  Emendas  de  Plenário  tencionam é  não fazer  essa 
distinção,  de  maneira  que  a  todos  os  casos  seja  aplicada  a  alíquota 
interestadual.  Essa  mudança  faria  parte  de  um contexto  mais  amplo  de 
pacto federativo.  Com isso,  não seria  possível  avaliar  de antemão,  qual 
Estado  seria  ganhador  e  qual  seria  perdedor  com  a  aprovação  dessas 
Emendas, pois as discussões sobre distribuição de  royalties  e Fundos de 
Participação ainda não terminaram.
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A simples inclusão das pessoas jurídicas na versão aprovada 
pela CCJ não atingiria o principal alvo das Emendas de Plenário: ampliar a 
abrangência das operações em que se aplicam alíquota interestadual, para 
todos  os  tipos  de  operações,  independentemente  de  ser  o  destinatário 
contribuinte  ou não do imposto  e  independentemente  de a operação ser 
realizada por meio eletrônico ou não. Essa ampliação, em si, favorece aos 
Estados consumidores.

Após várias discussões, chegamos à conclusão de que não há 
necessidade de se diferenciar a pessoa física da jurídica. Assim, decidimos 
adotar a nova regra tanto pra pessoas físicas, como para pessoas jurídicas.

Além  disso,  vários  especialistas  e  até  os  próprios 
representantes de Estados concordaram que a nova regra deve se aplicar 
não só às operações realizadas de modo não presencial,  mas  a todas as 
operações que destinem bens e serviços a consumidor final, localizado em 
outro Estado. Por esse motivo fizemos a adequação necessária no inciso 
VII, do art. 155 da Constituição Federal.

Para se evitar que o remetente,  localizado em outro Estado, 
torne-se  substituto  tributário  perante  o  Estado  de  destino,  o  que  não  é 
recomendado pela boa técnica, alterou-se o inciso VIII, do art. 2º, dando-se 
tratamento adequado à responsabilidade pelo recolhimento do imposto.

Nesse  sentido,  também  foi  alterada,  na  atual  proposta,  a 
referência  genérica  à  alíquota  interna,  sem  especificar  se  a  mesma  se 
referiria à alíquota interna do Estado destinatário ou à alíquota interna do 
Estado remetente. Por esse motivo, desdobrou-se o inciso VII em letras “a” 
e “b”, para deixar claro que para o cálculo da diferença entre a alíquota 
interna  e  interestadual,  a  utilização  da  alíquota  interna  do  Estado 
destinatário ou do Estado remetente dependerá de o consumidor final ser 
contribuinte ou não do imposto, Quando o destinatário for contribuinte, a 
diferença será calculada entre a alíquota interna do Estado destinatário e a 
interestadual. Mas, no caso de não contribuinte, aplica-se a diferença será 
entre a alíquota interna do Estado remetente e a alíquota interestadual.
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Por conseguinte, propomos a aprovação parcial da PEC nº 103, 
de 2011, na forma a seguir, consideradas integradas, ao novo texto, naquilo 
que há de melhor em seu conteúdo, tanto a PEC nº 56, do Senador Luiz 
Henrique, quanto à PEC nº 113, do Senador Lobão Filho e as Emendas de 
Plenário  nº  2,  do Senador  Cyro Miranda,  de  nº  3,  do  Senador  Rodrigo 
Rollember e a Emenda nº 4, da Senadora Lídice da Mata.

III – VOTO

Pelas razões expostas, acolho parcialmente as três Emendas de 
Plenário:  a  Emenda  nº  2,  cujo  primeiro  signatário  é  o  senador  Cyro 
Miranda,  a  Emenda  nº  3,  com  primeiro  signatário  o  Senador  Rodrigo 
Rollemberg e a Emenda nº 4, cuja primeira signatária é a Senadora Lídice 
da  Mata,  assim  como  acolho  parcialmente  as  Propostas  de  Emenda 
Constitucional: a PEC nº 56, do Senador Luiz Henrique, a PEC nº 103, do 
Senador Delcídio do Amaral  e a PEC nº  113, do Senador Lobão Filho, 
todas de 2011, e, com base na PEC nº 103, do Senador Delcídio do Amaral, 
apresento a seguinte emenda (substitutiva):

EMENDA Nº          – CCJ 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 103, DE 2011

Altera o § 2º do art. 155 da Constituição Federal, 
para  modificar  a  sistemática  de  cobrança  do 
imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de 
transporte  interestadual  e  intermunicipal  e  de 
comunicação  incidente  sobre  as  operações  e 
prestações realizadas  de forma não presencial  e 
que destinem bens e serviços a consumidor final 
localizado em outro Estado.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.1º Os  incisos  VII  e  VIII  do  §  2º  do  art.  155  da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 155. .............................................................................

.............................................................................................

§ 2º ......................................................................................

.............................................................................................

VII-  nas  operações  e  prestações  que  destinem  bens  e 
serviços  a  consumidor  final,  contribuinte  ou  não  do  imposto, 
localizado em outro Estado, aplicar-se-á a alíquota interestadual e 
caberá  ao  Estado  de  localização  do  destinatário  o  imposto 
correspondente à diferença entre:

a) a  alíquota  interna  do  Estado  destinatário  e  a 
alíquota interestadual, quando o consumidor final 
for contribuinte do imposto;

b) a  alíquota  interna  do  Estado  remetente  e  a 
alíquota interestadual, quando o consumidor final 
não for contribuinte do imposto.

 VIII-  a  responsabilidade  pelo  recolhimento  do  imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual 
de que trata o inciso VII será atribuída:

a) Ao  destinatário,  quando  este  for  contribuinte  do 
imposto;

b) Ao  remetente,  quando  o  destinatário  não  for 
contribuinte do imposto;

.......................................................................................”(NR)

Art.2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor no ano subsequente 
ao de sua publicação oficial e após decorridos noventa dias desta.

Sala das Sessões,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à  
Constituição sobre a Proposta de Emenda à Constituição  
nº 56, de 2011, do Senador Luiz Henrique, que altera os  
incisos  VII  e  VIII  do §  2º  do art.  155 da Constituição  
Federal  para  dispor  sobre  a  alíquota  interestadual  do  
Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de  
Mercadorias  e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  
Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  
Comunicação, quando a operação ou a prestação ocorrer  
no âmbito do comércio eletrônico; sobre a Proposta de  
Emenda  Constitucional  nº  103,  de  2011,  do  Senador  
Delcídio do Amaral, que acrescenta o inciso VIII-A ao §  
2º do art. 155 da Constituição Federal, para modificar a  
sistemática  de  cobrança  do  imposto  sobre  operações  
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações  
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e  
de  comunicação  incidente  sobre  as  operações  e  
prestações  realizadas  de  forma  não  presencial  e  que  
destinem bens e serviços a consumidor final localizado em  
outro  Estado;  e  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à  
Constituição nº 113, do Senador Lobão Filho, que altera  
o inciso VII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal  
para  dispor  sobre  a  alíquota  interestadual  do  Imposto  
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias  
e  sobre  Prestações  de  Serviços  de  Transporte  
Interestadual  e  Intermunicipal  e  de  Comunicação  nas  
operações  e  prestações  de  serviços  interestaduais  que  
destinem  bens  e  serviços  a  consumidor  final  não  
contribuinte.

RELATOR: Senador RENAN CALHEIROS
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I – RELATÓRIO

Tramitam  conjuntamente  nesta  Comissão  de  Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), conforme Requerimentos 273 e 274, de 2012, 
três  Propostas  de  Emenda  à  Constituição:  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição (PEC) nº 56, de 2011, de autoria do Senhor Senador LUIZ 
HENRIQUE, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 103, de 2011, 
de autoria do Senhor Senador DELCÍDIO DO AMARAL, e a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  (PEC)  nº  113,  de  autoria  do  Senhor  Senador 
LOBÃO FILHO, cujos objetivos são os descrito em epígrafe. 

A PEC nº 56, de 2011, do Senador Luiz Henrique, apresenta 
dois artigos:

a) O art. 1° estabelece que nas operações interestaduais  que 
envolvam o comércio  eletrônico  seja  aplicada  a  alíquota 
interestadual.  Além disso,  o  art.  1º  acrescenta  no  inciso 
VIII  que  a  partilha  do  ICMS,  no  caso  do  comércio 
eletrônico,  será  da seguinte  forma:  “caberá ao Estado da 
localização  do  destinatário  o  imposto  correspondente  à 
diferença entre a alíquota interna e a interestadual”. 

b) O art. 2º estabelece que a Emenda entrará em vigor no ano 
subsequente ao de sua publicação oficial e após decorridos 
noventa dias desta.

A PEC nº 103, de 2011, do Senador Delcídio Amaral apresenta 
três artigos:

a) O art. 1º acrescenta inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 da 
Constituição  Federal  para  estabelecer  que,  uma  vez 
ocorrida  operação  interestadual  na  modalidade  não 
presencial,  parte  da  arrecadação  do  imposto  sobre 
operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  sobre 
prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e 
intermunicipal e de comunicação (ICMS) caberá ao Estado 
de origem e outra parte ao Estado de destino da mercadoria, 
em percentuais a serem definidos por resolução do Senado 
Federal.
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b) O art. 2º determina repartição provisória até que o Senado 
Federal  edite a referida resolução,  cabendo ao Estado de 
localização  do  destinatário  setenta  por  cento  do  imposto 
correspondente  à  diferença  entre  a  alíquota  interna  e  a 
interestadual,  na forma a ser estabelecida por deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto 
no  inciso  XII,  “g”,  do  mesmo  §  2º  do  art.  155  da 
Constituição Federal. 

c) O art. 3º é cláusula de vigência e eficácia.

A PEC nº 113, de 2011, do Senador Lobão Filho, apresenta 
três artigos:

a) O  art.1º  altera  o  inciso  VII,  do  §2º  do  art.  155,  da 
Constituição  Federal,  estabelecendo  que  em  relação  às 
operações que destinem bens e serviços a consumidor final, 
contribuinte  ou  não  do  imposto,  localizado  em  outro 
Estado,  adotar-se-á  a  alíquota  interestadual  e  caberá  ao 
Estado  da  localização  do  destinatário  o  imposto 
correspondente  à  diferença  entre  a  alíquota  interna  e  a 
interestadual.

b) O art. 2º revoga o inciso VIII do art. 155, da Constituição 
Federal; e

c) O art. 3º estabelece que a Emenda entre em vigor no ano 
subsequente ao de sua publicação oficial e após decorridos 
noventa dias.

II – ANÁLISE

Quanto ao aspecto constitucional, cabe à União legislar sobre 
direito e sistema tributários, haja vista o disposto nos arts. 24, I, e 48, I, da 
Constituição Federal. 
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A iniciativa parlamentar é amparada pelo art. 60 da CF e se 
confirma pelas assinaturas de mais de um terço dos membros do Senado 
Federal  comprovadas  no  processado  da  matéria.  Nesse  caso  específico 
trinta signatários fizeram com que o requisito fosse obedecido com sobras. 

As PEC’s respeitam o disposto no § 4º do art. 60 supracitado, 
na medida em que não tende a abolir a forma federativa de Estado, o voto 
direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos 
e  garantias  individuais.  Também está  em conformidade  com o §  5º  do 
mesmo art. 60, ao não versar sobre tema constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada na mesma sessão legislativa.

As  proposições  estão  de  pleno  acordo  com  os  ditames  da 
técnica legislativa, conforme a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998.

MÉRITO

O comércio  não presencial  remonta  a  longa data  no Brasil. 
Encomendas por catálogo, vendas por telefone e entregas de mercadorias 
pelos correios sempre fizeram parte do quotidiano do brasileiro comum.

Recentemente,  o advento da internet  instituiu o chamado  e-
commerce, ou comércio eletrônico, em que o comprador é exposto a uma 
variedade  de  produtos  e  preços  sem  precedentes  em  nossa  história 
econômica.

A recente  melhoria  nos  indicadores  de emprego  e  renda da 
população brasileira impulsionou mais ainda o setor, facilitando o acesso a 
recursos  eletrônicos  por  camadas  sociais  antes  excluídas  até  mesmo  do 
comércio de produtos básicos para a subsistência.

Hoje,  de  acordo com os  dados  coletados,  o  faturamento  do 
comércio eletrônico passou de R$ 540 milhões,  em 2001, para R$ 18,7 
bilhões,  em 2011,  obtendo crescimento  anual  entre  76% (2006)  e  26% 
(2011), nos últimos dez anos, conforme tabela e gráfico a seguir:
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ANO FATURAMENTO Variação
2011 R$ 18,70 bilhões 26%
2010 R$ 14,80 bilhões 40%
2009 R$ 10,60 bilhões 33%
2008 R$ 8.20 bilhões 30%
2007 R$ 6.30 bilhões 43%
 2006 R$  4,40 bilhões 76%
 2005 R$  2.50 bilhões 43%
 2004 R$  1.75 bilhão 48%
 2003 R$  1.18 bilhão 39%
 2002 R$   0,85 bilhão 55%
 2001 R$   0,54 bilhão -

   
Entre os produtos mais vendidos temos os Eletrodomésticos e 

os de Informática, conforme abaixo:
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Produtos Mais Vendidos no Varejo on-line do Brasil - 2011
Produtos mais 
Vendidos %

Eletrodomésticos 15
Informática 12
Eletrônicos 8
Saúde e Beleza 7
Moda e Acessórios 7

Fonte: Levantamento mensal realizado pela empresa e-Bit  www.ebitempresa.com.br  /  Compilação:  www.e-
commerce.org.br

Essa nova realidade trouxe muitos benefícios para o cidadão 
comum, mas também muitas distorções no equilíbrio econômico entre as 
unidades  federadas.  A  maioria  das  lojas  virtuais  é  sediada  em  poucos 
Estados,  geralmente  os  mais  ricos  e  desenvolvidos,  que,  mantida  a 
sistemática  atual  de distribuição da arrecadação do ICMS, retêm toda a 
arrecadação do tributo. A fórmula constitucional atual permite tal anomalia 
ao  determinar  a  incidência  da  alíquota  interna,  geralmente  elevada,  em 
operações  envolvendo  mercadorias  destinadas  a  compradores  não 
contribuintes do  imposto  e  localizados  em  outro  Estado.  Trata-se,  em 
última análise, da própria radicalização do princípio da origem.

Embora, não tenhamos os dados do comércio de eletrônicos 
por Estado, algumas fontes divulgam que o Estado de São Paulo detém 
60% das  vendas nesse  tipo de comércio.  Além disso,  podemos ter  uma 
noção dos perdedores ou ganhadores, do ponto de vista estritamente fiscal, 
observando os Estados que assinaram e os que não assinaram o Protocolo 
21 do CONFAZ, que estabelece a partilha favorável aos Estados de destino, 
nas  vendas  de  comércio  eletrônico.  Os  perdedores  estariam obviamente 
entre os não signatários: São Paulo, Rio de Janeiro, Amazonas, Rio Grande 
do Sul, Paraná, Santa Catarina e Minas Gerais;

Outra maneira de obtermos alguma referência sobre a balança 
comercial  desses  produtos  entre  os  Estados  é  com  base  nas  vendas 
interestaduais a não contribuintes do ICMS, coletadas pela equipe técnica 
do  CONFAZ.  Estão  incluídas  todas  as  vendas  interestaduais,  inclusive 
eletrônicos,  realizadas  a  não  contribuintes  como  vendas  para  pessoas 
físicas, Administração Pública, hospitais, bancos, construtoras, etc. 
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De acordo com esses dados, de janeiro a maio de 2011, entre 
os Estados que tem superávit, no comércio interestadual, encontram-se São 
Paulo, com R$ 242,0 milhões de superávit, Santa Catarina, com R$ 55,3 
milhões,  Rio  de  Janeiro,  com  R$  45,8  milhões,  Goiás,  com  R$  40,5 
milhões,  Tocantins  com R$  5,6  milhões  e  Espírito  Santo,  com R$  2,9 
milhões.

Todos os demais Estados tem déficit, ou seja, são importadores 
de mercadorias, inclusive por meio da internet. Os maiores deficitários são 
Bahia,  com R$ 68,01  milhões,  Distrito  Federal,  com R$  67,6  milhões, 
Minas  Gerais,  com  R$  63,3  milhões,  Pará,  com  R$  33,8  milhões, 
Pernambuco  R$  29,6  milhões,  Mato  Grosso,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Maranhão,  com  aproximadamente  R$  20  milhões  cada  um.  Alagoas  e 
Ceará são deficitários em R$ 15,0 milhões, cada um.

Além  disso,  não  podemos  afirmar  que  todos  os  estados 
superavitários  na  balança  comercial  de  vendas  realizadas  a  não 
contribuintes são também superavitários no comércio por meio eletrônico. 
Santa Catarina, por exemplo, de acordo com o relatório do Senador Luiz 
Henrique, perde R$ 29 milhões com a atual forma de tributação de ICMS 
nesse tipo de comércio, embora tenha superávit comercial total de R$ 55,3 
milhões, no período de janeiro a maio de 2011.

As  PEC’s  em  comento  procuram  reequilibrar  essa  relação, 
ordenando que parte dos recursos auferidos pelo recolhimento do ICMS 
seja canalizada para o Estado de destino, numa justa adequação à realidade 
dos fatos, que mostra tendência crescente de utilização do e-commerce nas 
mais diversas transações.

As PEC’s nº 56 e nº 113 tem o objetivo de alterar o regime de 
tributação  do  ICMS  nas  operações  interestaduais  decorrentes  de 
faturamento  direto  para  o  consumidor.  Porém,  diferem  quanto  à 
abrangência das operações a serem consideradas.
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A PEC 56, de 2011, abrange somente o comércio eletrônico, 
enquanto  a  PEC 113,  de  2011,  abrange  todo  o  comércio  interestadual, 
presencial ou não presencial. Ambas se referem a operações e prestações 
que  destinem bens  e  serviços  ao  consumidor  final  localizado  em outro 
Estado.

No caso da PEC nº 103, de 2011, o texto original remete à 
resolução do Senado Federal a definição das futuras alíquotas, propondo 
percentuais provisórios até que a referida norma seja editada. Entretanto, 
julgamos urgente e oportuno que tais percentuais sejam estabelecidos desde 
já, na própria PEC que se pretende aprovar, sem necessidade de aguardar 
nova iniciativa legislativa da Casa.

Além disso, julgamos que o diferencial de alíquota interna e 
interestadual deva se manter como no inciso VIII, do § 2º, do Art. 155, da 
Constituição Federal atual, ou seja, seja destinado ao Estado da localização 
do destinatário.

Com a alternativa que proponho, na hipótese de uma alíquota 
média de 17%, a partilha da alíquota ficará de 7% para Estado de origem e 
10% para o Estado de destino, no caso de operações entre os Estados do 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste e os demais Estados da Federação. Se a 
partilha fosse, por exemplo, de 50% da alíquota interna de 17%, todos os 
Estados receberiam a alíquota de 8,5%. 

A alternativa que estou propondo é intermediária, pois, embora 
também se refira às operações a consumidor final, abrange o comércio não 
presencial e o comércio eletrônico, mas deixa de incluir os outros tipos de 
comércio (comércio interestadual a consumidor final feita por meio de loja 
ou empresas, que são contribuintes do imposto, que não é feito por meio de 
internet, telefone, carta, etc.).

Além disso, na presente alternativa, a partilha da alíquota é a 
mesma,  tanto  da  PEC 56,  quanto  da  PEC 113,  de  2011,  não  havendo, 
portanto,  no  que  tange  ao  quesito  da  partilha,  diferença  entre  o  que 
proponho e as outras Propostas, em trâmite nesta Comissão.
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Nesse sentido, são dignas de elogio as três propostas, tanto do 
Senador  Luiz  Henrique,  quanto  do  Senador  Delcídio  do  Amaral  e  do 
Senador  Lobão  Filho,  nas  quais  obtive  inspiração  para  formular  meu 
Relatório. Tais propostas seguem a lógica de distribuição do ICMS adotada 
na Constituição Federal e que não pode ser ignorada, simplesmente porque 
tivemos  uma  evolução  tecnológica.  É  preciso  frisar  que  a  nossa 
Constituição carrega como um dos objetivos da República Federativa do 
Brasil o de reduzir as desigualdades sociais e regionais.

De  fato,  essas  propostas  dão  às  operações  e  prestações 
interestaduais realizadas por meio eletrônico em que o consumidor final é 
não  contribuinte  o  mesmo  tratamento  dado  às  operações  e  prestações 
interestaduais (realizadas ou não por meio eletrônico) em que o consumidor 
final é contribuinte. 

Lembremo-nos  de  que,  no  modelo  da  Constituição  Federal, 
nas operações interestaduais, a regra é a partilha de receita do ICMS entre o 
Estado de  origem e  o  de  destino.  Levando-se  em conta  que  a  alíquota 
interna modal é de 17% e que a alíquota interestadual modal é de 12%, 
pode-se afirmar que, como regra, o Estado de origem se apropria de uma 
parcela maior (12%) e o de destino, de uma parcela menor (5%) do ICMS.

Entretanto, a regra se inverte nas operações interestaduais em 
que o Estado de origem é mais desenvolvido e o Estado de destino é menos 
desenvolvido.  Nesse  caso,  os  Estados  mais  desenvolvidos,  que  são  os 
Estados das Regiões Sul e Sudeste, com exceção do Espírito Santo, ficam 
com 7%, e os Estados menos desenvolvidos, que são todos os Estados das 
Regiões  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste  e  o  Espírito  Santo,  ficam com 
10%. 

Assim,  a  partilha  entre  os  Estados  do  ICMS  interestadual 
determinada  pelo  constituinte  e  calibrada  pelo  Senado Federal  objetiva, 
claramente, promover uma redistribuição de receita pública em favor dos 
Estados  menos  desenvolvidos,  coerente  com  o  objetivo  da  República 
Federativa  do  Brasil  de  reduzir  as  desigualdades  sociais  e  regionais, 
insculpido no art. 3º, III, da Carta Magna.
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Finalmente,  foram apresentadas a  Emenda nº  2,  do Senador 
Aloysio Nunes, a Emenda nº 3, do Senador Eduardo Suplicy e da Senadora 
Marta Suplicy e a Emenda nº 4, da Senadora Marta Suplicy, do Senador 
Eduardo Suplicy e do Senador Aloysio Nunes. Posteriormente, o Senador 
Eduardo Suplicy retirou a Emenda nº 3, por meio do Ofício nº 00456/2012.

As Emendas nº 2 e nº 4, quanto à abrangência, tem o mesmo 
teor da PEC nº 113, do Senador Lobão Filho, pois estendem a todas as 
operações  e  prestações  interestaduais  a  consumidor  final  a  aplicação da 
alíquota  interestadual  e  estabelecem  que  a  diferença  entre  a  alíquota 
interestadual e a interna caberá ao Estado destinatário. Adicionalmente, tais 
Emendas  estabelecem que  o  recolhimento  do  imposto  seja  atribuído ao 
destinatário,  quando  este  for  contribuinte  do  imposto  e,  ao  remetente, 
quando o destinatário não for contribuinte do imposto. Assim como no caso 
da PEC nº 113, acataremos também as Emendas citadas, de forma parcial.

Por conseguinte, propomos a aprovação parcial da PEC nº 103, 
de 2011, na forma a seguir, consideradas integradas, ao novo texto, naquilo 
que há de melhor em seu conteúdo, tanto a PEC nº 56, do Senador Luiz 
Henrique, quanto à PEC nº 113, do Senador Lobão Filho e a Emenda nº 2, 
do Senador Aloysio Nunes e a Emenda nº 4, dos Senadores Marta Suplicy, 
Eduardo Suplicy e Aloysio Nunes.

III – VOTO

Pelas razões expostas, acolho parcialmente as três Propostas de 
Emenda Constitucional: a PEC nº 56, do Senador Luiz Henrique, a PEC nº 
103, do Senador Delcídio do Amaral e a PEC nº 113, do Senador Lobão 
Filho, todas de 2011, as Emendas nº 2, do Senador Aloysio Nunes e nº 4, 
dos Senadores Marta Suplicy, Eduardo Suplicy e Aloysio Nunes e, com 
base na PEC nº 103, do Senador Delcídio do Amaral, apresento o seguinte 
substitutivo:
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EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 103, DE 2011

Altera o § 2º do art. 155 da Constituição Federal, 
para  modificar  a  sistemática  de  cobrança  do 
imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias  e  sobre  prestações  de  serviços  de 
transporte  interestadual  e  intermunicipal  e  de 
comunicação  incidente  sobre  as  operações  e 
prestações realizadas  de forma não presencial  e 
que destinem bens e serviços a consumidor final 
localizado em outro Estado.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.1º Os  incisos  VII  e  VIII  do  §  2º  do  art.  155  da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 155. .............................................................................

.............................................................................................

§ 2º ......................................................................................

.............................................................................................

VII - .....................................................................................

..............................................................................................

c) a alíquota interestadual, quando o destinatário for pessoa 
física, contribuinte ou não do imposto, e a operação ou prestação 
ocorrer de forma não presencial ou por meio eletrônico.

VIII- nas  hipóteses  das  alíneas  “a”  e  “c”  do  inciso  VII, 
caberá  ao  Estado  de  localização  do  destinatário  o  imposto 
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correspondente  à  diferença  entre  a  alíquota  interna  e  a 
interestadual; sendo atribuída ao remetente a responsabilidade pelo 
recolhimento do imposto, no caso da alínea “c”;”

.......................................................................................”(NR)

Art.2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor no ano subsequente 
ao de sua publicação oficial e após decorridos noventa dias desta.

Sala da Comissão, 9 de maio de 2012

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA, Presidente

Senador RENAN CALHEIROS, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 
60,  de  2011  (nº  5.894,  de  2009,  na  origem),  do 
Presidente  da  República,  que  transforma  cargos 
vagos da Carreira da Previdência,  da Saúde e do  
Trabalho, estruturada pela Lei nº 11.355, de 19 de  
outubro de 2006, em cargos de Analista Ambiental,  
da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de  
que trata a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002,  
estende a indenização, de que trata o art. 16 da Lei  
nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, aos titulares de  
cargos  de  Analista  Ambiental  e  de  Técnico  
Ambiental,  ambos da Carreira de Especialista  em  
Meio  Ambiente,  e  aos  titulares  dos  cargos  
integrantes  do  Plano  Especial  de  Cargos  do  
Ministério  do  Meio  Ambiente  e  do  Instituto  
Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  
Naturais  Renováveis  (IBAMA)  –  PECMA,  de  que  
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006,  
integrantes dos Quadros de Pessoal do IBAMA e do  
Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da  
Biodiversidade, nas condições que menciona, altera  
a Lei  nº  10.410,  de 2002, que cria e  disciplina  a  
Carreira de Especialista em Meio Ambiente, e a Lei  
nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre  
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e  
mecanismos de formulação e aplicação.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 60, de 2011 (nº 5.894, de 
2009, na origem), de autoria do Presidente da República,  transforma cargos 
vagos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, estruturada pela  
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Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, em cargos de Analista Ambiental,  
da Carreira de Especialista em Meio Ambiente, de que trata a Lei nº 10.410,  
de 11 de janeiro de 2002, estende a indenização, de que trata o art. 16 da Lei  
nº  8.216,  de  13  de  agosto  de  1991,  aos  titulares  de  cargos  de  Analista  
Ambiental e de Técnico Ambiental, ambos da Carreira de Especialista em  
Meio Ambiente, e aos titulares dos cargos integrantes do Plano Especial de  
Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio  
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) – PECMA, de que  
trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, integrantes dos Quadros de  
Pessoal  do  IBAMA  e  do  Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da  
Biodiversidade, nas condições que menciona, altera a Lei nº 10.410, de 2002,  
que cria e disciplina a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, e a Lei nº  
6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do  
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.

No  art.  1º,  transforma  2.535  (dois  mil,  quinhentos  e  trinta  e 
cinco) cargos vagos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, em 
800 (oitocentos) cargos de Analista Ambiental  e 200 (duzentos) cargos de 
Analista  Administrativo,  ambos  da  Carreira  de  Especialista  em  Meio 
Ambiente,  de que trata a Lei  nº  10.410, de 2002. No § 1º  deste  artigo,  o 
Projeto  assevera  que  tal  transformação  se  dará  sem  aumento  de  despesa, 
mediante compensação financeira demonstrada em Anexo. No § 2º do mesmo 
artigo,  é  informado  que  os  cargos  criados  na  forma  do  caput serão 
distribuídos  para  os  Quadros  de  Pessoal  do  IBAMA e do Instituto  Chico 
Mendes  de  Conservação  da  Biodiversidade  (Instituto  Chico  Mendes), 
mediante ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Por fim, o § 3º do art. 1º determina que os cargos referidos no  caput serão 
providos na medida das necessidades do serviço e das disponibilidades de 
recursos  orçamentários,  nos  termos  do  §  1º  do  art.  169  da  Constituição 
Federal.

O art. 2º trata da indenização a que se refere a Lei nº 8.216, de 
1991,  em seu  art.  16,  a  qual  poderá  ser  paga  até  o  limite  de  R$  590,00 
(quinhentos  e  noventa  reais)  mensais  aos  titulares  dos  cargos  de  Analista 
Ambiental  e  de  Técnico  Ambiental  da  Carreira  de  Especialista  em Meio 
Ambiente,  bem  como  aos  titulares  dos  cargos  integrantes  do  PECMA, 
integrantes dos Quadros de Pessoal do IBAMA e do Instituto Chico Mendes 
que, em caráter habitual e permanente, exercerem as atribuições típicas de seu 
cargo em localidades  situadas  na  Amazônia  Legal,  conforme  disposto  em 
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regulamento. Os §§ 1º e 2º, do art. 2º, dispõem sobre critérios e condições 
para concessão e pagamento da indenização referida no caput.

O art. 3º acrescenta, entre as hipóteses que ensejam a percepção 
da  indenização  de  que  trata  o  art.  16  da  Lei  nº  8.216,  de  1991,  o 
monitoramento  ambiental  e  a  coleta,  seleção  e  tratamento  de  dados  e 
informações  especializadas  de  suporte  às  ações  de  proteção  e  controle  da 
qualidade ambiental.

O art. 4º promove o acréscimo do art. 11-A,  caput e parágrafo 
único, à Lei nº 10.410, de 2002, vedando a remoção com mudança de sede do 
servidor  recém-nomeado  antes  de  decorridos  pelo  menos  cinco  anos  de 
efetivo exercício na localidade para a qual tenha sido designado para ter o 
primeiro exercício, com exceção das hipóteses de remoção de que tratam o 
inciso I e as alíneas a, b e c do inciso III do art. 36 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990.

Já o art. 5º da proposição dá nova redação aos arts. 14 e 16 da Lei 
nº 10.410, de 2002, alterando a regulamentação da progressão e promoção dos 
servidores da carreira de Especialista em Meio Ambiente.

Por fim, o art. 6º altera a redação da Lei nº 6.938, de 1981, em 
seu art. 6º, inciso IV, para estabelecer, como órgãos executores da política e 
das  diretrizes  governamentais  fixadas  para  o  meio  ambiente,  não  só  o 
IBAMA,  mas  também  o  Instituto  Chico  Mendes  e  o  Serviço  Florestal 
Brasileiro, de acordo com as respectivas competências.

O art.7º é cláusula de vigência, a partir da data da sua publicação.

Na Câmara dos Deputados, a proposição passou pela Comissão 
de Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público  (CTASP),  onde recebeu 
emendas  e  foi  aprovada  na  forma  de  um Substitutivo;  pela  Comissão  de 
Finanças  e  Tributação  (CFT),  onde,  sem emendas,  o  Substitutivo  recebeu 
parecer  pela  compatibilidade  e  adequação  orçamentária  e  financeira;  e, 
finalmente, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), 
onde,  também  sem emendas,  o  Substitutivo  aprovado  na  CTASP recebeu 
parecer  favorável  quanto  à  constitucionalidade,  juridicidade  e  boa  técnica 
legislativa.
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Nesta Casa, o Projeto foi recebido em 2 de setembro de 2011 e 
distribuído para este Relator em 15 de março de 2012.

II – ANÁLISE

Cabe  a  esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania 
pronunciar-se,  conforme  o  art.  101,  I,  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal  (RISF),  sobre a constitucionalidade,  juridicidade e  regimentalidade 
das proposições, bem como sobre o seu mérito, quando a matéria figurar entre 
aquelas previstas no inciso II, no caso, especialmente o atinente à alínea f.

Como  a  matéria  foi  distribuída  somente  a  esta  Comissão, 
houvemos por oportuno o pronunciamento a respeito de todos os aspectos a se 
analisar.

Nessa esteira,  no que diz respeito à adequação orçamentária e 
financeira,  o  Projeto  é  compatível  com  as  dotações  consignadas  na  Lei 
Orçamentária  e  com  os  demais  dispositivos  da  legislação  orçamentária  e 
referentes à responsabilidade fiscal.

Quanto ao mérito,  o Projeto nos parece adequado e  relevante, 
haja  vista  as  razões  expostas  na Exposição de  Motivos  Interministerial  nº 
115/2009/MP/MS/MMA, de 5 de julho de 2009, onde se lê que

As medidas propostas buscam suprir a demanda do IBAMA do 
Instituto Chico Mendes por pessoal especializado e proporcionar aos 
servidores mecanismos de incentivo ao exercício de suas funções na 
Amazônia Legal. O objetivo é atrair e reter profissionais de alto nível 
de qualificação, compatíveis com a natureza e o grau de complexidade 
das  atribuições  dos  cargos  da  Carreira  de  Especialista  em  Meio 
Ambiente, em consonância com os parâmetros estabelecidos no art.39, 
§  1º,  da  Constituição  Federal.  O projeto  também  busca  adequar  a 
legislação de forma a incluir como órgãos executores constituintes do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes 
e o Serviço Florestal Brasileiro.

Por fim, uma vez que a matéria tratada no Projeto é de iniciativa 
privativa do Presidente da República e não fere qualquer dispositivo da Carta 
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Política,  além  de  não  entrar  em  desarmonia  com  a  legislação  vigente, 
inclusive quanto a aspectos regimentais, entendemos que o Projeto não possui 
vícios de constitucionalidade e tampouco de juridicidade e regimentalidade, 
tendo sido, ainda, vazado em boa técnica legislativa.

III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n° 60, de 2011 (nº 5.894, de 2009, na origem).

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 38, 
de 2012 (nº 7.784, de 2010, na origem), da Presidência 
da República, que cria cargos em comissão do Grupo-
Direção  de  Assessoramento  Superiores  –  DAS,  
Gratificações  de  Representação,  Gratificações  de  
Exercício em Cargos de confiança devidas a militares  
e  Gratificações  de  Representação  pelo  Exercício  de  
Função, destinados ao Ministério da Defesa. 

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  sob  exame,  originário  da  Presidência  da 
República, tem por objetivo criar, de acordo com o art. 1º, cargos em comissão e 
gratificações, destinados ao Ministério da Defesa. Dessa forma, pelo inciso I do 
dispositivo  ficam  criados  os  seguintes  cargos  de  Grupo-Direção  e 
Assessoramento Superiores (DAS): dez DAS-5; quarenta DAS-4, setenta e seis 
DAS-3; sessenta e sete DAS-2 e trinta e dois DAS-1. Pelo inciso II, criam-se as 
seguintes Gratificações de Representação (GR): vinte e quatro GR-4 e quatro 
GR-3. Pelo inciso III, são criadas as seguintes Gratificações de Exercício em 
Cargo de Confiança devidas aos militares: cinco do Grupo A; cento e seis do 
Grupo B e vinte  e  três  do Grupo E.  Finalmente,  pelo inciso  IV são criadas 
Gratificações de Representação pelo Exercício da Função, sendo: trinta e dois do 
Nível V e sessenta e nove do Nível II.

O art. 2º submete o provimento dos citados cargos e gratificações à 
prévia comprovação de disponibilidade orçamentária, e o art. 3º determina que o 
provimento dos cargos e a designação para as funções de confiança de que trata 
o a Lei que se quer aprovar são condicionados à comprovação da existência de  
prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa  
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, conforme o disposto no § 1º do  
art. 169 da Constituição. 
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A justificação da proposta, formulada na gestão do Presidente Lula, 
menciona  que  seus  termos  resultaram  de  estudos  efetuados  no  âmbito  do 
Ministério  da  Defesa  que  adotou  como  principais  referências  as  diretrizes 
estabelecidas por aquele Governo na Política de Defesa Nacional e na Estratégia 
Nacional de Defesa. A primeira tem como meta preponderante a defesa do País 
de ameaças externas, e a segunda é definida como o vínculo entre o conceito e a 
política  de  independência  nacional,  de  um lado,  e  as  Forças  Armadas  para 
resguardar essa independência, de outro.

Em seguida, lembra que a Pasta da Defesa recebeu, na época de sua 
criação, uma estrutura organizacional com um número de cargos em comissão e 
de funções compatíveis com o tamanho então idealizado. Porém, ao longo do 
tempo, além de atuar na missão originalmente confiada à instituição, coube-lhe 
conduzir  projetos  de  interesse  governamental,  o  que  implica  em  ônus 
considerável para sua estrutura, que se mantém inalterada desde a sua criação. 
Além disso, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão não dispõe, em 
sua reserva técnica, dos quantitativos correspondentes para remanejamento ao 
Ministério da Defesa, e assim os cargos e gratificações mencionados objetivam 
fortalecer diversas de suas áreas, bem como instituir áreas novas necessárias ao 
bom desempenho e ao pleno cumprimento de sua missão.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto recebeu parecer favorável na 
Comissão  de  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional,  na  Comissão  de 
Constituição e Justiça e de Cidadania,  e também na Comissão de Finanças e 
Tributação, pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária.

II – ANÁLISE

O Projeto atende às exigências constitucionais relativas ao assunto, 
e em especial se fundamenta no art. 61 da Constituição Federal que, no seu § 1º, 
inciso II, letra ‘a’, atribui ao Presidente da República a iniciativa de leis que 
disponham  sobre  criação  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na  
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. E, ainda, ao 
Congresso  Nacional  é  confiada  a  competência  para  dispor  sobre  todas  as 
matérias de competência  da União, entre as quais a criação, transformação e 
extinção de cargos (art. 48, inciso X).

Dessa  forma,  a  proposta  se  insere  plenamente  dentro  de  toda  a 
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sistemática  adotada  pela  Lei  Maior  no  tocante  à  formação  dos  quadros  de 
pessoal  da  administração  pública,  ou  seja:  o  Poder  Executivo  deflagra  o 
processo legislativo para a criação dos cargos, e o Poder Legislativo aprecia o 
projeto com posterior deliberação para sua aprovação ou rejeição.

No caso sob análise,  a matéria  merece acolhida porque,  além de 
enquadrada dentro dos limites constitucionais e jurídicos, revela-se meritória por 
seu intento em dotar o Ministério da Defesa,  instituição indispensável  para o 
resguardo do País de ameaças externas e para a garantia da paz, de elementos 
humanos suficientes para o ideal cumprimento de sua missão. 

A justificação da iniciativa, com muita propriedade, evidencia que, 
com o passar do tempo, o número de servidores do Ministério vem se mostrando 
insuficiente face às novas e crescentes tarefas confiadas à entidade, resultando 
daí imprescindível a criação dos cargos relacionados no seu art. 1º.

A justificação  informa,  ainda,  que a  Lei  Orçamentária  Anual  de 
2011  incluiria  o  projeto  de  Lei  objeto  da  proposta  sob  comento,  para 
cumprimento de dispositivo da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade,  juridicidade, 
regimentalidade, e no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 38, 
de 2012.

Sala da Comissão,             de  julho  de  2012.

, Presidente

, Relator
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 PARECER Nº  , DE 2011 

Da  COMISSÃO  DE 
CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E  CIDADANIA, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado  nº  405,  de  2009,  do  Senador  Renato 
Casagrande,  que “acrescenta parágrafo único ao 
art.  566 da Lei  nº  10.406,  de 10 de  janeiro de 
2002 (Código Civil), para limitar a solidariedade 
do locador às hipóteses de dolo ou culpa”. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão examina, em caráter terminativo, o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 405, de 2009, de autoria do Senador Renato Casagrande, 
que “acrescenta parágrafo único ao art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de  2002  (Código  Civil),  para  regulamentar  a  solidariedade  do  locador  às 
hipóteses de dolo ou culpa”. 

O  dispositivo  adicionado  ao  Estatuto  Civil  possui  a  seguinte 
elocução: “o locador, salvo se proceder com dolo ou culpa, não responde  
solidariamente por danos causados pelo locatário no uso da coisa locada”. 

Na justificação, pondera-se que é preciso, em vista da omissão 
do Código,  tornar  expressa a  exigência de que o locador,  “para tornar-se  
solidário com o locatário, relativamente a dano causado por este no uso do  
bem locado, deve proceder com dolo ou culpa”, evitando-se, desse modo, a 
aplicação da Súmula nº 492 do Supremo Tribunal Federal (STF), “segundo a 
qual se presume a responsabilidade da empresa locadora de veículos [...] por 
danos causados a terceiros, no uso do carro locado”. 

Aponta-se, ainda, que o cerne da questão relativa à solidariedade 
não prevista em lei  nem contratada entre o locador e o locatário reside na 
existência  –  ou  não  –  de  dolo  ou  culpa  do  locador.  “Confirmando-se  a 
existência  de  uma  dessas  condições,  impõe-se  a  co-responsabilidade  por 
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vinculação solidária.  Do contrário, não havendo convenção entre locador e 
locatário,  nem dispositivo legal  expresso,  também não haverá razão lógica 
para se estender ao locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou 
por imprudência, negligência ou imperícia no uso do bem locado”. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE

 

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea  d, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), cabe à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
dos temas que lhe são submetidos, bem assim, no mérito, sobre direito civil. 
De resto, à luz dos demais dispositivos do RISF, o PLS nº 405, de 2009, não 
apresenta vício de regimentalidade. 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 
vez,  são  atendidos  pela  proposição,  tendo  em  vista  que  compete 
privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 
22,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  (CF),  bem  como  por  não  ter  sido 
vulnerada cláusula pétrea alguma (CF, art. 60, § 4º). Ademais, a matéria se 
insere no âmbito das  atribuições do Congresso Nacional,  de conformidade 
com o caput do art. 48 da Carta Magna. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos,  isto  é, 
normatização via edição de lei, é o adequado. O assunto nele vertido inova o 
ordenamento jurídico, possui o atributo da generalidade, se afigura dotado de 
potencial coercitividade e se revela compatível com os princípios diretores do 
sistema de direito pátrio. 

Quanto  à  técnica  legislativa,  cumpre  alterar  a  redação  do 
parágrafo  único  que  se  pretende  acrescer  ao  art.  566  do  Código  Civil,  
obrigações para o locador enunciar a norma em elocução afirmativa. 

No mérito, acedemos por inteiro à iniciativa do ilustre Senador 
Renato  Casagrande,  capaz,  a  nosso  juízo,  de  colocar  termo  à  polêmica 
envolvendo  a  espécie  de  responsabilidade  a  que  se  acham submetidos  os 
locadores de coisas móveis no País. 

É  que  não  obstante  seja  princípio  inconteste  do  direito  civil 
brasileiro que a solidariedade não se presume, devendo, antes, decorrer da lei 
ou  manifesta  vontade  das  partes  (art.  205  do  CC),  o  Supremo  Tribunal 
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Federal, por meio do Enunciado nº 492 de sua Súmula, firmou o entendimento 
segundo  o  qual  “a  empresa  locadora  de  veículos  responde,  civil  e 
solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no 
uso  do  carro  locado”.  Ocorre,  porém,  que  dispositivo  algum  da  lei  civil  
encerra  orientação  nesse  sentido,  isto  é,  preconizando  a  responsabilidade 
objetiva  e  solidária dos  locadores  de  automóveis  pelos  prejuízos  causados 
pelos locatários a terceiros. No silêncio da norma, o que há de prevalecer é a 
regra geral,  consubstanciada na  responsabilidade subjetiva,  que requer haja 
dolo ou culpa na conduta do agente para a configuração do dever de indenizar. 

Ressalte-se  que  a  controvérsia  em  questão  tem  lugar, 
especialmente,  em virtude da existência de lacuna no texto do art.  566 do 
Código Civil,  que não prescreve, de modo claro e objetivo, que o locador, 
para  responder  solidariamente  com o  locatário,  precisa  proceder  de  forma 
dolosa ou culposa. É essa omissão que a proposição em exame busca, em boa 
hora, corrigir. 

Impende, em todo caso, destacar que a lei  em vigor de modo 
algum  veda  o  estabelecimento  de  solidariedade  entre  locador  e  locatário; 
apenas  não  a  impõe,  de  modo  cogente  e  abstrato,  a  todas  as  situações, 
exigindo, antes, convenção específica para tanto, ao melhor estilo da liberdade 
das vontades característica das obrigações civis. 

Como muito bem afirmou o autor da proposição,  não havendo 
norma legal nem cláusula contratual que determine a solidariedade, deve-se  
procurar pelo dolo ou culpa cuja presença autoriza a co-responsabilidade  
por vinculação solidária. Não havendo convenção entre locador e locatário,  
nem dispositivo legal expresso, não haverá razão lógica para se estender ao  
locador a responsabilidade do locatário por ato doloso, ou por imprudência,  
negligência ou imperícia no uso do bem locado. 

Por  fim,  não  é  excessivo  ressaltar  que  os  precedentes 
jurisprudenciais que ensejaram a edição da Súmula nº 492 do STF possuem 
bases fáticas díspares.  Realmente,  o primeiro deles (RE 60.477-São Paulo) 
cuidou de hipótese de  responsabilidade civil subjetiva, na medida em que  a 
locadora fora induzida a erro pelo locatário, que havia apresentado Carteira 
Nacional de Habilitação de outra pessoa. O segundo (RE 62.247-São Paulo) 
atribuiu à  locadora a  função de  seguradora  do ato do locatário;  o  terceiro 
precedente  (RE  63.562-Guanabara),  por  sua  vez,  reconheceu  o  dever  de 
solidariedade  da  locadora  em  relação  ao  locatário  com  esteio  nos  dois 
julgados  anteriores  (RE  60.477  e  RE  62.247),  que,  além  de  não  serem 
harmônicos entre si, são atualmente incompatíveis com o art. 265 do Código 
Civil. 
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Diante desse quadro, impõe-se aprimorar o art. 566 do Código 
Civil, de modo que a solidariedade entre locador e locatário, se não decorrente 
da vontade das partes,  limite-se às hipóteses de dolo ou culpa do locador,  
harmonizando-se esse dispositivo com o art. 265 do mesmo Código. 

III – VOTO

 

Em vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 405, de 2009, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº – CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 566 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), acrescido nos termos do art. 1º do Projeto de  
Lei do Senado nº 405, de 2009, a seguinte redação: 

“Art. 1º

...................................................................................... 

‘Art. 566. 

..................................................................................... 

Parágrafo único. O locador, se proceder com dolo ou culpa, responde em 
solidariedade com o locatário pelos danos por este causados no uso da coisa locada. ’ “

Sala da Comissão,

 

, Presidente 

, Relator 
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